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ASSESSORIA JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA

Concorrência Pública nº 552/2011
Interessados: TRT 12ª da Região e OTT Construções e Incorporações Ltda.
Assunto: acréscimos ao objeto contratual

PARECER Nº 003/2014

Senhor Diretor-Geral da Secretaria,

Veio o expediente a esta Assessoria para exame da possibilidade

de aditamento ao contrato de empreitada por preço global para a reforma do prédio que

abriga a nova sede do Fórum Trabalhista de Florianópolis, firmado entre os interessados

nominados em epígrafe, em 27-07-2011.

O SELCO encaminha a minuta do nono termo aditivo (doc. 750),

que tem o propósito de acrescer serviços ao objeto originalmente contratado, refletindo

aumento no preço pactuado no valor de R$ 40.209,41 (quarenta mil, duzentos e nove

reais e quarenta e um centavos).

A solicitação do aditamento decorre de exigências impostas pelo

Corpo de Bombeiros para a adequação do Sistema Preventivo Contra Incêndio,

necessária à liberação do habite-se da obra, conforme exposto na Comunicação interna

NPO nº 50/2013 (doc. 747) e na Informação NPO nº 01/2014 (doc.748)

Cumpre registrar que a legitimidade de procedimentos como o ora

solicitado, bem como minuta análoga à apresentada nesta oportunidade, já foram objeto

de apreciação nos autos, por meio dos Pareceres nº 116/2012 (doc. 230), 159/2012 (doc.

293),  293/2012 (doc. 391) e 159/2013 (doc. 638). Desse modo, cumpre fazer remissão

às ponderações lançadas naquelas manifestações, ratificando-se os seus termos e

fundamentos no que tange ao acréscimo contratual, porquanto integralmente aplicáveis.

No cenário posto, refoge a esta Assessoria competência para

exarar qualquer manifestação a respeito da adequação material das modificações

contratuais que se pretende levar a efeito.

Na medida em que as alterações quantitativas ou qualitativas em

contratos de empreitada por preço global são vedadas pelo conceito jurídico do regime
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de execução (“quando se contrata a execução da obra ou do serviços por preço certo e

total”, conforme art. 6º, VIII, “a”, da Lei nº 8.666/93), sua ocorrência somente pode se dar

em casos extrema excepcionalidade.

As situações excepcionais, a seu turno, devem ser conferidas e

atestadas pela área técnica responsável pelo acompanhamento do contrato em face das

circunstâncias concretas que a ela se apresentam.

Não se olvide, ainda em relação ao tema, que a legitimação das

alterações contratuais está regiamente atrelada à demonstração de que não poderiam

ser previstas e, ademais, não subvertem o cenário em que se desenrolou a licitação –

condição para assegurar a integridade do princípio da isonomia entre os competidores,

alicerce primordial das licitações públicas.

Tem-se por admissível, portanto, a formalização das alterações

propostas, em caráter excepcional, desde que atendidos os comandos insertos no art. 57,

§ 1º, da Lei nº 8.666/93, cuja atestação compete, como visto, às áreas técnicas

envolvidas na execução contratual.

Ressalta-se, por oportuno, que as alterações ora solicitadas,

somadas às anteriormente implementadas, ocorrem dentro do patamar quantitativo

estipulado no § 1º do art. 65 do diploma legal já referido, porquanto fica aquém do limite

de 50% (cinquenta por cento), conforme atestado nos docs. 747 e 748.

Por derradeiro, há destacar a necessidade de observância das

disposições insculpidas na cláusula catorze, § 9º, do contrato originalmente celebrado

(doc. 57), no que concerne à complementação da garantia contratual.

Quanto à minuta acostada ao expediente, mostra-se

adequadamente redigida e apta a produzir seus jurídicos efeitos. Reputa-se, assim,

formalmente aprovada.

É a manifestação.

Florianópolis, 09 de janeiro de 2014.

Ana Paula Volpato Wronski
Assessora Jurídica da Presidência




